
Zélia buscará o apoio dos senadores 
A ministra Zélia Cardoso de 

Mello irá ao Senado na próxima 
terça-feira, às 11h, para expor às 
lideranças partidárias a proposta 
brasileira de renegociação da dí-
vida externa. O objetivo é 
conquistar apoio parlamentar aos 
movimentos do Governo junto à 
banca de credores internacionais. 

No dia seguinte à visita da mi-
nistra, a Comissão de Economia 
do Senado estará votando projeto 
do senador Fernando Henrique • 
Cardoso (PSDB-SP) estabele-
cendo condições para a renego-
ciação. Pela Constituição, cabe 
àquela Casa do Congresso auto- 
rizar as operações de crédito ex-
terno da União. 

O projeto de Cardoso endure-
ce as regras da negociação (ao 
condicionar) o pagamento da dí-
vida à existência de divisas sufi-
cientes para garantir quatro me-
ses de importações, consideran-
do-se a média anual Trocando  

em miúdos: para iniciar remessas 
aos bancos credores, seria preci-
so que o Tesouro brasileiro pos-
suísse hojè mais de oito bilhões 
de dólares em caixa, quantia a ser 
permanentemente preservada 
como uma espécie de reserva de 
segurança. 

ATRASADOS 
Pela proposta de Fernando 

Henrique, o pagamento dos juros 
atrasados dependerá da conclu-
são da negociação global, mas es-
te ponto foí alterado pelo substi-
tutivo do senador Jorge Bornhau-
sen (PFL-SC), que é relator da 
matéria e parlamentar dos mais 
ligados ao Governo. O argumen-
to jurídico que justifica a mudan-
ça é que, em se tratando de con-
tratos anteriores com juros ven-
cidos, o Senado não teria compe-
têncià para modificá-los unilate-
ralmépte. 

ou tra inovação do substitutivo 

Bornhusen em relação ao projeto 
Cardoso é a chamada cláusula 
pari passu, através da qual os 
credores são obrigados a esten-
der a todos os devedores eventu-
ais vantagens concedidas indivi-
dualmente. A idéia não é pacifi-
camente aceita entre os mem-
bros da comissão, porque pode 
atuar contra os interesses brasi-
leiros, desestimulando os bancos 
a qualquer tipo de concessão. 

Na opinião do senador Fer-
nando Henrique, o projeto do 
Senado é conveniente ao próprio 
Governo, na medida em que re-
presenta mais um triunfo na ne-
gociação com os banqueiros in-
ternacionais. "Além de fixar 
normas ,rígidas para os entendi-
mentos;` a proposta ainda intro-
duz a participação do Poder Le-
gislativo — portanto, respaldo 
político — indispensável. a uma 
posição firme por parte do Go-
verno", acredita o parlamentar. 
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